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ANEXO I 

PLANO DE CURSO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

CURSO 

Agenda ONU 2030: Panorama Global e Responsabilidade 
do Poder Judiciário 
(Válido para o PDG 2026 - 2027 - módulo flexível) 

 

 

Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 
Av. Presidente Antônio Carlos, 251 – 9º andar – Bairro Castelo – Rio de Janeiro, RJ – CEP 20020 -010 

(21) 2380-6495 – 2380-6499 – escola.judicial@trt1.jus.br 
 

DATAS 29 de outubro e 5 de novembro de 2026 (quintas-feiras) 

HORÁRIO Das 15h30 ás 17h30 
CARGA 

HORÁRIA 
4 horas 

MODALIDADE Telepresencial 
Nº DE 

VAGAS 

TRT1: 90 
Magistrados(as) 
aposentados(as): 10 
SINFOMAT: 0 

LOCAL Zoom e plataforma Moodle da EJ1 

PÚBLICO-ALVO Magistrados e magistradas, servidores e servidoras do TRT da 1ª Região. 

EMENTA DA 
ATIVIDADE 

Origem, estrutura e princípios orientadores da Agenda 2030 da ONU. Os 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável e sua interdependência. Panorama global e brasileiro de 

implementação da Agenda, com atenção aos direitos humanos, às transformações no 

mundo do trabalho e às mudanças climáticas. O papel do Poder Judiciário na promoção 

do desenvolvimento sustentável. O ODS 16 e suas conexões com o trabalho decente, a 

igualdade de gênero, a redução das desigualdades e a proteção ambiental. Incorporação 

da Agenda 2030 ao planejamento e às políticas do Poder Judiciário brasileiro. 

Possibilidades e instrumentos para a aplicação dos ODS na prestação jurisdicional e na 

gestão judiciária. 

OBJETIVO(S) 

Ao final do curso, os alunos e as alunas deverão estar aptos(as) a compreender a Agenda 
2030 como um marco integrado de desenvolvimento sustentável, analisar o papel do 
Poder Judiciário na implementação de seus objetivos e a identificar formas concretas de 
incorporar os princípios, metas e indicadores dos ODS à atividade jurisdicional e à 
cooperação com outros atores públicos e sociais. 

COMPETÊNCIAS 

MAGISTRADOS E 
MAGISTRADAS 
DO TRABALHO 

Eixo 3: Direito e Sociedade 
Subeixo 3.5: Sustentabilidade, Direito do Trabalho e Direitos Humanos Fundamentais  
Competências: 
3.5.c) Identificar o desenvolvimento sustentável pluridimensional da Agenda 2030 da 
ONU como projeto civilizatório de dimensões ambiental, econômica, social e 
político-institucional, que deve orientar políticas e ações inclusive dentro do Poder 
Judiciário. 
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(Resolução ENAMAT nº 28 de 28/9/2022) 

SERVIDORES E 
SERVIDORAS 

Sustentabilidade. Agenda 2030. Responsabilidade Socioambiental. 

DETALHES DA ATIVIDADE E DO CORPO DOCENTE 

DOCENTE 

GABRIEL MANTELLI (Currículo Lattes) 

Professor da FGV Direito SP e Coordenador de Políticas Climáticas da LACLIMA. Doutor 

em Filosofia e Teoria Geral do Direito pela USP, mestre em Direito e Desenvolvimento pela 

FGV Direito SP e bacharel em Direito pela USP. Atua nas áreas de direito internacional, 

direitos humanos e justiça climática. 

JUSTIFICATIVA 
DA ATIVIDADE E 
ESPECIFICAÇÕES 
DA DEMANDA 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável constitui importante marco 
internacional para a promoção de sociedades mais justas, inclusivas e sustentáveis, 
estabelecendo 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) interdependentes e 
orientados à superação de desafios sociais, econômicos, ambientais e institucionais. 

Nesse contexto, o Poder Judiciário desempenha papel estratégico na concretização dos 
compromissos assumidos pelo Estado brasileiro, tanto por meio da prestação jurisdicional 
quanto pela adoção de práticas de gestão alinhadas aos princípios do desenvolvimento 
sustentável, da promoção dos direitos humanos, da igualdade e da redução das 
desigualdades. A incorporação da Agenda 2030 ao planejamento e às políticas do Poder 
Judiciário brasileiro reforça a necessidade de que magistrados, magistradas, servidores e 
servidoras compreendam os ODS não apenas como compromissos internacionais, mas 
como referenciais capazes de orientar a atuação institucional. 

A presente atividade justifica-se, assim, pela necessidade de ampliar e atualizar a 
compreensão sobre a Agenda 2030, seu panorama global e brasileiro de implementação e 
suas repercussões para o sistema de Justiça, com especial atenção ao ODS 16, relativo à 
paz, justiça e instituições eficazes, e às suas conexões com o trabalho decente, a 
igualdade de gênero, a redução das desigualdades e a proteção ambiental. 

No âmbito da Justiça do Trabalho, a temática assume especial relevância diante da 
estreita relação entre desenvolvimento sustentável, direitos humanos fundamentais e 
promoção do trabalho decente. A formação proposta pretende, portanto, contribuir para 
o desenvolvimento de competências que permitam aos participantes identificar as 
dimensões ambiental, econômica, social e político-institucional da Agenda 2030 e refletir 
sobre sua aplicação concreta na atividade jurisdicional e na gestão judiciária. 

A iniciativa encontra-se alinhada às diretrizes de formação e aperfeiçoamento de 
magistrados e servidores, bem como à competência prevista no Eixo 3 – Direito e 
Sociedade, Subeixo 3.5 – Sustentabilidade, Direito do Trabalho e Direitos Humanos 
Fundamentais, da Resolução ENAMAT nº 28/2022, que reconhece o desenvolvimento 
sustentável pluridimensional da Agenda 2030 como projeto civilizatório a orientar 
políticas e ações, inclusive no âmbito do Poder Judiciário. 

Dessa forma, o curso busca promover uma abordagem integrada e aplicada da Agenda 
2030, estimulando a incorporação de seus princípios, metas e indicadores à atuação 
institucional e contribuindo para o fortalecimento de um Poder Judiciário mais 
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sustentável, inclusivo, responsável e comprometido com a efetivação dos direitos 
fundamentais. 

RESOLUÇÃO ENAMAT 28, de 28/09/2022 | Revisa, atualiza, sistematiza e consolida 
Resoluções da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do 
Trabalho (Enamat). 

RESOLUÇÃO CSJT Nº 324, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2022. 

Dispõe sobre o Programa Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho – Programa 
Trabalho Seguro e dá outras providências. 

AGENDA 2030 

Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU, em 
especial: 

● ODS 16 - Paz, justiça e instituições eficazes: Promover sociedades pacíficas e 
inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça 
para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os 
níveis; 

● ODS 8 - Trabalho decente e crescimento econômico: Promover o crescimento 
econômico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho 
digno para todos; 

● ODS 5 - Igualdade de gênero: Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas 
as mulheres e meninas. 

 
RESOLUÇÃO CNJ n.º 192, DE 8 DE MAIO DE 2014, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO CNJ 
246/2018  
Dispõe sobre a Política Nacional de Formação e Aperfeiçoamento dos Servidores do Poder 
Judiciário. 

RESOLUÇÃO CSJT Nº 159, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2015 
Regulamento do Programa Permanente de Capacitação. 

PROGRAMAÇÃO  

AULA 1 
29/10/2026 

15h30 às 17h30 

● Origem, estrutura e princípios orientadores da Agenda 2030 da ONU. 

● Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e sua interdependência. 

● Panorama global e brasileiro de implementação da Agenda, com atenção aos direitos 

humanos, às transformações no mundo do trabalho e às mudanças climáticas. 

AULA 2 
05/11/2026 

15h30 às 17h30 

● O papel do Poder Judiciário na promoção do desenvolvimento sustentável. O ODS 16 e 
suas conexões com o trabalho decente, a igualdade de gênero, a redução das 
desigualdades e a proteção ambiental. Incorporação da Agenda 2030 ao planejamento 
e às políticas do Poder Judiciário brasileiro. Possibilidades e instrumentos para a 
aplicação dos ODS na prestação jurisdicional e na gestão judiciária. 

MATERIAL DE 
ENSINO E 
MÉTODO 

Aula expositiva, com debates de casos concretos e apresentação dialogada de conteúdos. 
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PEDE-SE PONTUALIDADE NAS ATIVIDADES SÍNCRONAS 

INFORMAÇÕES SOBRE A PARTICIPAÇÃO DE MAGISTRADOS EM ATIVIDADES DA EJUD1 

HORÁRIA MÍNIMA SEMESTRAL. A carga horária mínima semestral é de 30 horas-aula para magistrados vitalícios e de 40 

horas-aulas para vitaliciandos, sendo 32 horas-aulas por convocação da EJUD1 e 8 horas-aulas de livre escolha da 

vitalicianda ou do vitaliciando (Resolução ENAMAT n.º 28/2022). DESISTÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO. A desistência de 

participação em atividade promovida pela Escola Judicial deverá ser comunicada no prazo de até 2 (dois) dias úteis 

antes do início do evento. A reincidência na desistência fora do prazo e/ou o absenteísmo em duas atividades 

formativas em um mesmo semestre poderão implicar o impedimento da participação do magistrado ou da magistrada 

em atividade formativa subsequente para a qual se inscreva. AVERBAÇÃO DE CURSOS EXTERNOS. A averbação de 

atividades externas poderá ocorrer a pedido do juiz e a critério da EJUD1, até o limite de 8 horas-aula semestrais, desde 

que compatíveis com competências profissionais necessárias ao exercício da magistratura trabalhista e que tenham 75% 

de frequência mínima certificada pela entidade promotora. (Resolução ENAMAT n.º 28/2022). 

 

INFORMAÇÕES SOBRE A PARTICIPAÇÃO DE SERVIDORES E SERVIDORAS EM ATIVIDADES DA EJUD1 

INSCRIÇÃO. A participação em curso deve ter a anuência da chefia imediata. DESISTÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO. A 

desistência de participação deverá ser comunicada no prazo de até 2 (dois) dias úteis antes do início do evento, por 

meio de mensagem eletrônica para escola.judicial@trt1.jus.br, a fim de que se disponibilize a vaga para interessados em 

lista de espera. RESSARCIMENTO. A ausência ou a desistência injustificada em evento de capacitação ou sua 

reprovação, por motivo de frequência ou aproveitamento insatisfatório, poderá implicar o ressarcimento, pelo 

respectivo servidor ou pela respectiva servidora, do total dos investimentos havidos com sua participação. 

Consideram-se justificadas as ausências e desistências decorrentes das licenças ou dos afastamentos previstos nos 

artigos 81, I; 97, III, “b”; 202; 207; 208; 210 e 211 da Lei 8.112 de 1990, devidamente comprovadas, bem como as 
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FREQUÊNCIA É obrigatória a frequência integral. 

AVALIAÇÃO DE 
APRENDIZAGEM 

Avaliação de aprendizagem composta por questionário com assertivas de múltipla 
escolha. O aluno deverá obter, no mínimo, 70% de acerto. O prazo para responder à 
avaliação se encerra às 23h59 do dia 12/11/2026. 

CERTIFICAÇÃO 

A certificação está condicionada a: 

1. Frequência integral; e  
2. Aprovação na atividade avaliativa 

O registro da conclusão do curso será feito no Sistema Integrado de Gestão Pública – 
SIGEP. Haverá disponibilização de certificado na plataforma Moodle. 

INFORMAÇÕES 
ADICIONAIS 

[Magistrados e Magistradas] Os prazos para a prática de atos decisórios poderão ser 
suspensos, mediante requerimento à EJUD1 com antecedência mínima de 5 dias da data 
do início da atividade. 

FINALIDADES 
[SIGEP] 

1. Adicional de Qualificação 
2. Promoção de Servidores 
3. Promoção por Merecimento 
4. Vitaliciamento 
5. Desenvolvimento Gerencial - Flexível 

NATUREZA DOS 
RECURSOS 

Recursos orçamentários de capacitação de recursos humanos [CRH] 
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ausências por necessidade de serviço, referendadas pela chefia imediata. AVERBAÇÃO DE CURSOS EXTERNOS. Os 

servidores e as servidoras que desejarem cadastrar cursos de capacitação e de formação acadêmica deverão utilizar o 

sistema SIGEP - Averbação de Capacitações. (Resolução CSJT nº 159/2015) 

 

ESCOLA JUDICIAL DO TRT DA 1ª REGIÃO. 
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